
1 Universidade de Brasília 
(UnB), Departamento de Saúde 
Coletiva (DSC) – Brasília (DF), 
Brasil.

2 Universidade do Distrito 
Federal (UnDF), Escola Superior 
de Ciências da Saúde (ESCS) – 
Brasília (DF), Brasil.
helenocorrea@uol.com.br

3 Universidade de Brasília 
(UnB), Instituto de Ciências 
Humanas (ICH), Departamento 
de Serviço Social – Brasília 
(DF), Brasil.

4 Universidade de Brasília 
(UnB), Departamento de 
Estatística (EST) – Brasília 
(DF), Brasil.

Um padrão de comparação para avaliação da versão adaptada do 
Índice de Funcionalidade Brasileiro
A comparison standard for assessing the adapted version of the Brazilian Functionality Index
Un estándar de comparación para evaluar la versión adaptada del Índice de Funcionalidad Brasileño

Edgar Merchan-Hamann1, Heleno Rodrigues Corrêa Filho2, Lívia Barbosa3, Éverton Luís Pereira1, Daniela da Silva Rodrigues1, William Rosa 

Souza1, Maria da Graça Luderitz Höefel1, Gladston Luiz da Silva4    

DOI: 10.1590/2358-2898202615110871P

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO Este estudo buscou o melhor método de obtenção de consenso entre examinadores e trabalhadores com deficiência 
no Brasil quanto à percepção da gravidade da deficiência e da elegibilidade para aposentadoria antecipada. Analisou-se a 
concordância entre as percepções dos avaliadores para criar um padrão de referência e classificação da gravidade da defici-
ência. Pares de médicos especialistas e assistentes sociais aplicaram um índice de computador e, em seguida, atribuíram seu 
próprio nível percebido de gravidade, independentemente da classificação automatizada. A análise incluiu 17.350 candidatos 
com idades entre 18 e 76 anos. A maior concordância percebida criou o padrão de comparação ideal para validar o índice. As 
percepções de gravidade dos avaliadores e dos trabalhadores com deficiência foram comparadas em tabelas de concordância 
sobre a gravidade da deficiência. Médicos e assistentes sociais demonstraram o nível mais significativo de concordância (kappa 
ponderado: 0,2351, intervalo de confiança de 95%: 0,2229–0,2473), e a combinação de suas avaliações forneceu o melhor 
padrão. Pelo que consta, essa é a primeira vez que esse método foi usado para criar um padrão de referência. As percepções 
dos avaliadores sobre a gravidade da deficiência e externas ao índice formaram um padrão para analisar posteriormente a 
acurácia e validade do índice.
PALAVRAS-CHAVE Seguridade social. Avaliação da deficiência. Estudos sobre deficiências. Aposentadoria. Variações 
dependentes do observador. 

ABSTRACT This study aimed to determine the best method of achieving consensus between examiners and workers with disabilities 
in Brazil regarding their perceived severity of the disability and eligibility for an early retirement pension. We analyzed the agreement 
among evaluators’ perceptions to create a reference standard for the classification of the disability severity of applicant workers 
with disabilities. Pairs of expert physicians and social workers applied a computer index and then assigned their perceived level of 
severity, independent of the computer classification. The analysis included 17,350 applicants aged 18 to 76 years. The best-perceived 
agreement represented the ideal comparison standard for validating the index. The severity perceptions of the evaluators and 
the workers with disabilities yielded agreement tables portraying the perceived disability severity. Physicians and social workers 
demonstrated the most significant level of agreement (weighted kappa: 0.2351, 95% confidence interval: 0.2229–0.2473), and the 
combination of their assessments provided the best standard. From what it appears, this is the first time that this method has 
been used to create a reference standard. Evaluators’ perceptions of disability severity formed the basis for choosing a standard 
to further analyze the index’s accuracy and validity.
KEYWORDS Social welfare. Disability evaluation. Disability studies. Retirement. Observer variation.

RESUMEN Este estudio tuvo como objetivo determinar el mejor método para lograr el consenso entre evaluadores y trabajadores 
con discapacidad en Brasil sobre la gravedad percibida de la discapacidad y la elegibilidad para una pensión de jubilación anticipada. 
Analizamos la concordancia entre las percepciones para crear un estándar de referencia para la clasificación de la gravedad de la 
discapacidad. Parejas de médicos y trabajadores sociales expertos aplicaron un índice computarizado y luego asignaron su nivel 
de gravedad percibido, independientemente de la clasificación computarizada. El análisis incluyó a 17.350 solicitantes de entre 18 
y 76 años. La mejor concordancia percibida representó el estándar de comparación ideal para validar el índice. Las percepciones 
de gravedad generaron tablas de concordancia que muestran la gravedad percibida. Los médicos y los trabajadores sociales de-
mostraron el nivel de concordancia más significativo (kappa ponderada: 0,2351, intervalo de confianza del 95%: 0,2229–0,2473). 
La combinación de sus evaluaciones proporcionó el mejor estándar. Por lo que parece, esta es la primera vez que se ha utilizado 
este método para crear un estándar de referencia. Las percepciones de los evaluadores sobre la gravedad de la discapacidad 
constituyeron la base para elegir un estándar para analizar la precisión y validez del índice.
PALABRAS CLAVE Bienestar social. Evaluación de la discapacidad. Estudios de la discapacidad. Jubilación. Variaciones depen-
dientes del observador.
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Introdução

O Censo brasileiro de 2022 mostrou que 14,4 
(7,3%) dos 198,3 milhões de habitantes do País 
eram Pessoas com Deficiência (PcD), das quais 
403.255 eram trabalhadores formais e contri-
buintes segurados em 20151,2. 

Em 2013, o Congresso Nacional brasileiro 
aprovou a Lei Complementar (LC) nº 142, 
que possibilitou aos trabalhadores com de-
ficiência se aposentarem antecipadamente 
com menos tempo contributivo do que os 
sem deficiência, independentemente de 
sua deficiência ser relacionada ao trabalho 
ou preexistente3,4. A Secretaria de Direitos 
Humanos do Brasil iniciou o desenvolvimento 
do Índice de Funcionalidade Brasileiro por 
meio do Instituto de Estudos do Trabalho e 
Sociedade, organização não governamental 
que desenvolveu uma ferramenta para medir 
e caracterizar a gravidade das deficiências5,6.

Um comitê do governo federal adaptou a 
versão original do índice para avaliar a elegibilida-
de para aposentadoria, classificando legalmente 
as incapacidades dos trabalhadores como grave, 
moderada, leve ou ‘indefinida’ (sem direito a 
benefícios), renomeando o índice para ‘Versão 
Adaptada do Índice de Funcionalidade Brasileiro’ 
(IFBRA)7. Em seguida, o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) implementou uma avaliação 
da deficiência em escala provisória.

O IFBRA baseia-se na Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde (CIF). Contém 41 questões relativas 
às atividades cotidianas, categorizadas em 7 
domínios (sensoriais, de comunicação, mo-
bilidade, cuidados pessoais, vida doméstica, 
educação e vida econômica, e convívio e vida 
comunitária). Usando uma escala de depen-
dência, o entrevistador classifica as habilidades 
dos candidatos para concluir as atividades, 
levando em consideração a ajuda que recebem 
de outras pessoas e quaisquer ajudas especiais 
ou tecnologias adaptativas que usem5.

A metodologia Fuzzy aplicou quatro 
questões emblemáticas totalizadoras ao final 
do questionário, cujas respostas positivas 

reduziram todos os valores pontuados dentro 
de dois respectivos domínios relacionados que 
caracterizam e reduzem os escores somatórios 
do IFBRA para deficiências graves em habi-
lidades motoras ou visuais, comunicação e 
capacidade mental desde a infância, que estão 
associados a uma dependência grave8–12. Um 
desenho matricial combina conceitos de saúde 
pública e deficiência13–15.

Desde 2014, médicos e assistentes sociais 
têm usado uma versão não validada do IFBRA 
para avaliar mais de 17 mil PcD. Os médicos 
examinam os candidatos para determinar seus 
tipos de deficiência e, em seguida, os assisten-
tes sociais os entrevistam, fazendo as mesmas 
perguntas. As respostas foram registradas 
em um sistema informatizado denominado 
Preferred Reporting Items for Systematic 
reviews and Meta-Analyses (Prisma), que 
fornece um registro provisório automático 
de gravidade para funções administrativas. 
Assim, foi importante validar o IFBRA16–18.

Houve a necessidade de descrever o grau 
de concordância entre os avaliadores e os 
trabalhadores PcD, quanto à gravidade das 
deficiências após a implantação de um índice 
automático computadorizado, para criar uma 
classificação categórica de gravidade como 
padrão para medir a precisão da escala que 
permite às PcD no Brasil obter aposentadorias 
de acordo com a gravidade da invalidez. A 
utilização desse índice no Brasil refletiu um 
esforço nacional para cumprir a Convenção 
das Nações Unidas sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência19.

Este estudo teve dois objetivos principais: 
1) determinar a melhor concordância de clas-
sificação entre pares de avaliadores sobre a 
percepção da gravidade da deficiência para uso 
como parte da política pública nacional para 
trabalhadores PcD; e 2) construir uma escala 
padrão de referência para validação futura 
do IFBRA, com base no acordo de pares de 
avaliadores e PcD, para criar uma classificação 
categórica de gravidade precisa para permitir 
que trabalhadores PcD obtenham aposenta-
dorias antecipadas no Brasil.
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Material e métodos

Fontes de dados

Analisaram-se todos os dados nacionais, cole-
tados entre outubro de 2013 e janeiro de 2016, 
de futuros aposentados autodeclarados como 
PcD trabalhadores no mercado de trabalho 
formal, que solicitaram aposentadoria ante-
cipada e exigiram espontaneamente avaliação 
no IFBRA para antecipar a aposentadoria, 
de acordo com a LC nº 142/20134. Os dados 
são provenientes de uma pesquisa nacional, 
registrada no INSS, que incluiu as avaliações 
do IFBRA, permitindo avaliar a gravidade da 
deficiência percebida pelos avaliadores e a 
autopercepção das PcD examinadas. Essa ava-
liação da gravidade percebida da deficiência 
baseou-se em três perguntas adicionais da 
entrevista sobre as percepções pessoais dos 
avaliadores e das PcD que foram incluídas ao 
final de cada entrevista, além das pontuações 
de deficiência registradas no sistema Prisma.

Os avaliadores trabalharam em duplas 
compostas por um médico e uma assistente 
social. Ambos responderam à mesma pergunta 
separadamente: ‘De uma perspectiva geral, 
e independentemente das pontuações do 
IFBRA, como você categorizaria a gravidade da 
deficiência da PcD? Leve, moderado ou grave, 
ou nenhuma deficiência presente?’. Os assis-
tentes sociais do INSS também questionaram 

os futuros aposentados da mesma forma, uti-
lizando a pergunta: ‘Em que medida a sua de-
ficiência atrapalha suas atividades diárias?’. 
Eles registraram as quatro respostas possíveis 
de forma semelhante ao registro de respostas 
dadas pelos médicos e assistentes sociais (ou 
seja, pouco (leve); médio (moderado); muito 
(grave); não me atrapalha (indefinido – não 
tem direito a benefícios)). As respostas foram 
então codificadas como zero (grave), um (mo-
derado), dois (leve) ou três (indefinido – sem 
direito a benefícios).

Os formulários de computador do IFBRA 
continham campos dedicados a registros com-
plementares relativos a dados de identificação 
pessoal. Os funcionários inseriram esses dados 
complementares para viabilizar a vinculação 
desses registros ao registro central de dados 
individuais do INSS. 

População de estudo

Na fase do projeto de validação, denomina-
da Fase 3a, foram coletadas e analisadas in-
formações de todo o conjunto nacional de 
dados relativas a todas as avaliações de PcD 
realizadas no Brasil, entre novembro de 2013 
e janeiro de 2016, comparando as respostas 
que as duplas de avaliadores e PcD deram às 
perguntas adicionais mencionadas acima. As 
fases do projeto de validação são apresentadas 
na figura 1.
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Figura 1. Fases da validação qualitativa e quantitativa do Índice de Funcionalidade Brasileiro Adaptado para aposentadoria 
de trabalhadores com deficiência – IFBRA

(b) Acurácia do Censo 
Nacional baseada no Padrão 

de Referência

Fase Três 
17.350 participantesFase DoisFase Um

Validade de Face, 
Amostragem Nacional 

Regional para Compreensão 
e Aceitação

Estrutura e Conteúdo – 
Painéis de Especialistas

(a) Padrão de Comparação 
fruto do Censo Nacional

Fonte: elaboração própria. 

Os critérios de inclusão para este estudo 
foram: PcD com 18 anos ou mais que solicitaram 
aposentadoria antecipada durante o período 
de dois anos após terem feito contribuições 
previdenciárias (INSS) por, pelo menos, um 
ano. As deficiências foram classificadas por 
gravidade em cada período da vida, podendo 
ser notadas como existentes desde o nascimento 
ou desde a data de aquisição ou agravamento 
da deficiência. Uma PcD pode ser avaliada, de 
forma independente, mais de uma vez por um 
par diferente de avaliadores e/ou em outra 
instituição se discordar da avaliação original.

Foram excluídas as PcD com cadastros 
incompletos, as que deixaram de contribuir 
para a previdência social e as que estavam 
desempregadas há mais de 12 meses na data 
da entrevista.

No sistema Prisma operado pelos avaliado-
res, os escores totais do IFBRA podem variar 
de 2.050 a 8.200, classificados provisoriamen-
te com 2.050–5.739, significando deficiência 
grave; 5.740–6.354, significando deficiência 
moderada; 6.355–7.584, significando defici-
ência leve; e 7.585–8.200, significando sem 
deficiência significativa. No entanto, esses 
escores não foram utilizados nesta pesquisa 
para definir a gravidade da deficiência; em vez 
disso, para estabelecer um padrão de referên-
cia, consideraram-se as percepções pessoais 

dos avaliadores e das PcD. A soma dos escores 
do sistema Prisma foi usada como medida da 
gravidade da deficiência.

Análise estatística

Para analisar a concordância interobservado-
res, foram utilizadas tabelas de porcentagem e 
frequência. Além disso, índices kappa pondera-
dos, com número de entrevistados como pesos 
para frequências discretas, foram usados para 
avaliar a concordância entre os observadores 
quanto à percepção da gravidade da defici-
ência. As análises foram realizadas usando o 
software SAS (SAS Institute, Cary, NC, US).

Os avaliadores participaram de várias 
sessões de treinamento e seminários de grupo 
em todo o País para melhorar a confiabilidade 
antes das avaliações. Para atender à demanda 
repentina de classificação da gravidade da 
incapacidade pelo IFBRA, cada unidade do 
INSS nomeou um número de profissionais 
para examinar as PcD. Havia mais de 1.500 
unidades do INSS no Brasil nessa época, e 
qualquer unidade que tivesse uma dupla de 
médico e assistente social treinados poderia 
avaliar as PcD.

Analisou-se a distribuição das deficiências 
na população estudada para compará-las 
com os dados do Censo nacional. Também se 
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cruzou a avaliação da gravidade da deficiência 
por pares de avaliadores para determinar o 
par com o maior nível de concordância entre 
diferentes pares, combinando médicos, assis-
tentes sociais e PcD.

Essa análise pretendia assegurar a consis-
tência dos avaliadores em todo o País. Não 
foram realizados ajustes regionais, pois o ob-
jetivo quantitativo original era validar o uso 
do IFBRA em âmbito nacional. Na ausência 
de um padrão, construíram-se tabelas de por-
centagem para determinar as concordâncias 
entre as duplas de avaliadores e, em seguida, 
determinou-se o melhor padrão de comparação. 
O objetivo foi descobrir a combinação de opi-
niões pessoais que fornecesse o melhor padrão 
de referência para estabelecer três pontos de 
corte da soma das pontuações do IFBRA para 
definir as quatro categorias de gravidade.

A justificativa dessa busca por um padrão na-
cional para validar o IFBRA foi garantir o mais 
alto nível de concordância entre os avaliadores. 
Essa concordância baseou-se em duas premis-
sas. A primeira foi que as pessoas que melhor 
conhecem as barreiras sociais, ambientais e 
culturais enfrentadas por uma PcD são as pró-
prias PcD; isso é chamado de padrão-ouro20,21. A 
segunda premissa foi que a justiça social e epi-
demiológica depende de um padrão que reflita 
a formação cultural, histórica e social do País22. 
Portanto, a melhor avaliação pode decorrer da 
associação da dupla de avaliadores pessoais 
que obteve maior concordância em termos 
dos princípios da Convenção da Organização 
das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência17. Pretendeu-se 
escolher o melhor par de concordâncias totais 
para servir de padrão futuro.

Aprovação ética

Esta pesquisa foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e em conformidade com 
os Princípios da Declaração de Helsinque, 
e o protocolo do estudo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 
Ciências da Saúde da Universidade de Brasília. 

A exigência de consentimento informado para 
esta análise de banco de dados foi dispensada 
porque o estudo foi baseado em uma análise re-
trospectiva de dados coletados rotineiramente. 
Os textos completos e a aprovação do projeto 
estão disponíveis no site do Comitê Nacional 
de Ética em Pesquisa com Seres Humanos sob 
o Certificado de Apresentação para Apreciação 
Ética (CAAE) nº 37058914.5.0000.0030 e 
Parecer nº 1.024.284, de acordo com a Lei nº 
14.874, de 28 de maio de 202423.

Papel da fonte de financiamento

O Ministério da Previdência Social financiou 
a análise, fornecendo o banco de dados oficial 
nacional de PcD que trabalham, e recebeu o 
relatório final da pesquisa, mas não desempe-
nhou nenhum outro papel na interpretação dos 
dados, redação ou publicação de relatórios. 
Este trabalho foi apoiado por um financia-
mento do Ministério da Previdência Social, 
Processo nº 44000.001814/2013-60, de 25 de 
novembro de 2013, Diário Oficial da União, 
Seção 3, página 171.

Resultados

O banco de dados analítico compreendeu 
17.350 entrevistas realizadas por 837 duplas 
de avaliadores em todas as unidades do INSS, 
nos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal, 
de outubro de 2013 a janeiro de 2016.

O número total de entrevistas inclui 547 en-
trevistas repetidas (0,161%): especificamente, 
544 PcD que foram entrevistadas duas vezes 
e 3 que foram entrevistadas três vezes. Essas 
entrevistas adicionais foram realizadas porque 
as PcD estavam insatisfeitas com suas avalia-
ções originais.

Algumas análises incluíram menos de 17.350 
registros devido à falta de dados. Os dados 
faltantes ou ausentes nas respostas registradas 
nos questionários podem ser atribuídos à com-
binação de escriturários, médicos e assistentes 
sociais que fizeram as perguntas e inseriram 
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os dados pessoais obtidos pelo INSS, que são 
tratados pela empresa pública que administra 
o banco de dados do governo e, nesse sistema, 
apenas as ligações entre os dados são grava-
das. O sistema Prisma não permitia inserir 
ou corrigir dados, assim, optou-se por não 
realizar imputações, mantendo o registro ori-
ginal. Setenta e sete observações excluídas 
ou ausentes foram atribuídas ao sistema por 
meio do qual os formulários do IFBRA são 
vinculados aos dados do INSS.

A distribuição etária das PcD variou de 18 a 
64 anos, com média de 55 anos (Desvio-Padrão 
[DP]: 5,5 anos, Intervalo de Confiança de 95% 
[IC]: 42,2 – 63,9 anos). Isso significava que 
90% das PcD ainda não eram elegíveis para 
aposentadoria regular, uma vez que a idade 
mínima de aposentadoria regular era de 55 

anos para mulheres e 60 anos para homens, 
com um mínimo de 15 anos de contribuição 
para o sistema previdenciário oficial. Elas só 
seriam autorizadas a se aposentar mais cedo 
se fossem reconhecidas como PcD grave de 
acordo com a LC nº 142/20134. A maioria das 
PcD trabalhadoras que se candidataram era 
de mulheres (65%).

Pretendeu-se escolher os melhores pares 
de taxa de concordância total para definir um 
padrão futuro. Compararam-se os tipos de 
deficiência observados durante as avaliações 
e o número de PcD determinado para cada 
deficiência e nível de gravidade. As porcen-
tagens totais em cada célula da tabela foram 
somadas para estabelecer a importância de 
cada tipo de deficiência, conforme mostrado 
nas duas colunas à direita da tabela 1.

Tabela 1. Tipo de deficiência e perfil de gravidade da incapacidade de 17.350 futuros aposentados PcD em avaliação do 
IFBRA. Dados de outubro de 2013 a janeiro de 2016

Classificação de Gravidade pela soma automática de pontuações registradas no sistema computacional IFBRA – Prisma

Tipo de deficiência Grave Moderada Leve Indefinida Total Grupos

Auditiva 1,9 3,5 8,0 2,4 15,8 -

Auditiva + múltipla 0,6 0,5 1,0 0,3 2,4 18,2

Cognitiva + mental 0,6 0,4 1,2 0,7 2,9 2,9

Motora 6,3 11,4 30,2 10,8 58,8 -

Motora + múltipla 0,4 0,1 0,2 0,1 0,8 59,6

Visual 1,9 1,2 5,2 4,3 12,5 -

Visual + múltipla 0,5 0,4 0,5 0,2 1,6 14,1

Desconhecida 0,3 0,3 2,0 2,7 5,2 5,2

Total 12,4 17,8 48,4 21,5 100,0 100,0

Fonte: dados brutos tabulados a partir do Sistema Prisma – Dataprev – Previdência Social Brasileira – sobre a gravidade da deficiência em 
conformidade com a LC nº 142/20134. 

IFBRA: Versão Adaptada do Índice de Funcionalidade Brasileiro.

A concordância percentual na classificação 
da gravidade da doença entre médicos e au-
toavaliação por PcD foi muito baixa. O índice 
kappa de concordâncias não atribuíveis ao 
acaso forneceu uma pontuação muito baixa 
(kappa ponderado: 0,0501; IC 95%: 0,0414–
0,0587); isso indica uma concordância muito 

baixa entre os médicos e as PcD em termos de 
suas avaliações da gravidade da deficiência. 
Consequentemente, tornou-se importante 
prosseguir com a avaliação em outros pares 
de comparação.

A tabela 2 mostra a concordância entre os 
assistentes sociais e as PcD.
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Tabela 2. Porcentagem de concordância entre assistentes sociais e futuros aposentados na classificação da gravidade da 
deficiência. Dados de outubro de 2013 a janeiro de 2016

Segurado

Assistente Social

Grave Moderada Leve Indefinida Total

Grave 17,90 9,14 24,29 1,24 52,58

Moderada 0,09 5,27 0,96 0,89 7,21

Leve  1,91 15,79 20,37 1,22 39,29

Indefinida 0,10 0,29 0,12 0,41 0,92

Total 
3.456
20,01

5.267
30,49

7.901
45,74

649
3,76

17.273
100,00

Fonte: dados brutos tabulados a partir do Sistema Prisma – Dataprev – Previdência Social Brasileira – sobre a gravidade da deficiência em 
conformidade com a LC nº 142/20134. 

Kappa ponderado: 0,1880 ASE 0,0054 (IC 95%: 0,1774-0,1986) Obs. Perdidas = 69.

A concordância total entre os assistentes 
sociais e as PcD foi de 43,95%; isso representou 
quase o dobro da concordância total entre os 
médicos e as PcD.

A pontuação para o coeficiente de concor-
dância kappa ponderado não atribuível ao 

acaso também foi baixa (kappa ponderado: 
0,1880; IC 95%: 0,1774–0,1986).

A tabela 3 apresenta a concordância entre 
os assistentes sociais e os médicos.

Tabela 3. Porcentagem de concordância dos critérios pessoais entre médicos e assistentes sociais na classificação da 
gravidade. Dados de outubro de 2013 a janeiro de 2016

Médico

Assistente Social

Ignorados Grave Moderada Leve Indefinida Total

Ignorados 0,01 0,02 0,04 0,09 0,01 0,17

Grave 0,02 7,44 0,32 3,04 0,03 10,86

Moderada 0,17 3,34 19,12 17,86 1,23 41,73

Leve 0,15 8,29 5,54 21,01 0,15 35,14

Indefinida 0,05 0,84 5,35 3,55 2,32 12,10

Total 
69

0,40
3.456
19,93

5.267
30,37

7.901
45,56

649
3,74

17.342
100,00

Fonte: dados brutos tabulados a partir do Sistema Prisma – Dataprev – Previdência Social Brasileira – sobre a gravidade da deficiência em 
conformidade com a LC nº 142/20134. 

Kappa ponderado: 0,2351 ASE 0,0062 (IC 95%: 0,2229-0,2473).

Nota: 8 pares não foram incluídos na tabela acima devido a registros incompletos.

Com relação à avaliação pessoal da gravida-
de da deficiência, não necessariamente rela-
cionada aos escores do IFBRA, a concordância 

geral das duplas de médicos e assistentes 
sociais foi de 49,89%. Sua pontuação kappa 
ponderada para concordância não atribuível ao 
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acaso foi a melhor (kappa ponderado: 0,2351; 
IC 95%: 0,2229–0,2473).

A tabela 4 mostra linhas de resumo de por-
centagem de concordância precedidas de taxas 
de discordância que permitem comparar pares 

de avaliações para decidir a melhor medida a 
ser usada como padrão futuro para determinar 
a sensibilidade, a especificidade e os valores 
preditivos, com base na experiência dos pro-
fissionais na avaliação de PcD.

Tabela 4. Concordância percentual na avaliação da gravidade da deficiência entre médicos, assistentes sociais e PcD. 
Dados de outubro de 2013 a janeiro de 2016

Avaliadores

Concordância %

Discorda Grave Moderado Leve Indefinido Total (n = 17.350)

Méd., Ass. Soc., PcD 79,38 6,73 9,95 3,65 0,28 20,62

Médico, PcD 72,76 8,52 4,37 14,00 0,35 27,24

Ass. Social, PcD 56,05 17,90 5,27 20,37 0,41 43,95

Médico, Ass. Social 50,11 7,44 19,12 21,01 2,32 49,89

Fonte: dados brutos tabulados a partir do Sistema Prisma – Dataprev – Previdência Social Brasileira. 

Kappa ponderado para Médico x PcD = 0,0501 ASE 0,0044 (IC 95%: 0,0414-0,0587).

PcD – Pessoa com Deficiência Segurada do INSS.

A concordância total entre os médicos e as 
PcD foi de 27,24%. Em particular, houve uma 
diferença marcante no reconhecimento de de-
ficiências graves, com os médicos classificando 
como mais graves menos de um quinto das 
PcD que se autoavaliaram como graves. A con-
cordância entre assistentes sociais, médicos e 
PcD foi de 20,62%. Essa foi a menor taxa de 
concordância.

Discussão

A análise revelou que médicos e assistentes 
sociais apresentaram maior concordância e, 
portanto, são o padrão mais adequado para 
validação futura do IFBRA.

A literatura sobre escalas e padrões de de-
ficiência se concentra na aplicação de escalas 
de referência a grupos específicos de doenças 
e condições5,6. Estudos de validação ante-
riores abordaram o desempenho de escalas 
preexistentes e/ou intervalos de confiança 
medidos, comparando-os com padrões-ouro 

preexistentes13,14. No entanto, poucos estudos 
populacionais em geral abordaram as PcD, suas 
capacidades de trabalho ou as barreiras sociais 
e ambientais que enfrentam18–21, e nenhum 
pesquisador anterior propôs um método para 
criar outros padrões24–30.

As 17.350 PcD incluídas nesta pesquisa re-
presentam uma fração (0,73%) das 325.291 
PcD potencialmente elegíveis no mercado 
de trabalho formal, todas as quais devem 
comparecer às agências do INSS a qualquer 
momento, conforme a lei, para estabelecer 
seus direitos permanentes. Trabalhadores 
jovens, com menos de 55 anos, comparece-
ram simplesmente para se qualificarem como 
PcD e garantirem benefícios futuros. Quase 
metade dos estimados 10% (32.500) das PcD 
que atenderam aos requisitos relativos à idade 
mínima (50 anos) e anos de contribuição (15 
anos) foram incluídos neste estudo. A falta 
de conscientização sobre seus novos direitos 
e a dificuldade de acesso às instalações do 
INSS podem impedir que as PcD se cadastrem 
para avaliação de deficiência. Por outro lado, 



Um padrão de comparação para avaliação da versão adaptada do Índice de Funcionalidade Brasileiro

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 50, N. 151, e10871, out-dez 2026 9/13

a consciência da gravidade de sua deficiência 
e do tempo como trabalhador formalmente 
registrado pode aumentar a probabilidade 
de as PcD comparecerem a uma unidade do 
INSS para avaliação.

A faixa etária de 15 a 64 anos do Censo brasi-
leiro, na população geral, geralmente coincide 
com a idade das PcD, embora os percentuais 
de deficiência não sejam os mesmos. A maioria 
das PcD tinha deficiência motora, e não visual, 
sendo a proporção de PcD visual inferior a 25% 
da população geral, enquanto a proporção de 
PcD motora foi três vezes maior do que na 
população geral.

As PcD motoras também foram percebidas 
principalmente como severamente prejudi-
cadas nas avaliações oficiais por médicos e 
assistentes sociais. Essas deficiências eram 
mais propensas a serem consideradas graves 
devido às barreiras sociais e ambientais expe-
rimentadas como resultado.

Médicos e assistentes sociais demonstraram 
49,89% de concordância total em suas avalia-
ções da gravidade da deficiência. Considerados 
separadamente, em comparação com os 
médicos, os assistentes sociais reconhece-
ram o dobro de casos graves; seu maior nível 
de concordância foi com comprometimento 
moderado e seu menor, relacionado à defici-
ência indefinida. O padrão de classificação 
deste estudo baseou-se na concordância entre 
médicos e assistentes sociais, utilizando seus 
conjuntos de interseção de concordância total 
como padrão para validação da escala IFBRA.

A pontuação do índice kappa ponderado 
de concordâncias entre avaliadores não atri-
buíveis ao acaso foi baixa, embora tenha sido 
melhor do que outras pontuações. O maior 
nível de concordância na avaliação da gravi-
dade da doença foi entre médicos e assistentes 
sociais. Esse nível de concordância foi duas 
vezes maior do que entre os assistentes sociais 
e as PcD.

Houve uma concordância muito baixa entre 
os assistentes sociais e as PcD quanto à ava-
liação da gravidade da deficiência, embora 
ainda fosse aproximadamente quatro vezes 

menor do que a discordância entre os médicos 
e as PcD, e seis vezes maior do que o nível de 
acordo entre os médicos e as PcD.

Quando a concordância geral entre os ava-
liadores é de quase 50%, e a interseção entre 
suas avaliações de gravidade é superior a 20%, 
pode-se considerar que esse padrão representa 
uma boa confiabilidade, pois a sobreposição 
de classificações severas entre ambos os ava-
liadores cria uma janela de classificação na 
qual não se tenha dúvidas sobre a gravidade 
da deficiência das pessoas avaliadas.

Nem todas as PcD classificaram sua defici-
ência como grave; 46,5% se autoidentificaram 
como tendo uma deficiência moderada ou leve. 
Isso fornece evidências contra a afirmação de 
que as PcD se favoreceram dos benefícios para 
obter aposentadoria antecipada.

O interesse nesse método de validação não 
é generalizar esse padrão para outros países 
ou outras políticas sociais. A deficiência é um 
fenômeno determinado por fatores sociais e 
ambientais que impossibilita generalizar essa 
escala para outros países. Qualquer método 
para criar padrões para outros contextos cul-
turais e sociais deve levar em consideração 
a especificidade do contexto e a construção 
de pares de avaliadores especialistas de dife-
rentes profissões, pois estes demonstram um 
perfil superior ao da autoavaliação por PcD 
isoladamente.

Nos últimos anos, assistentes sociais que 
atuavam na perícia avaliavam qualitativamente 
que a distância social entre as opiniões dos 
examinandos e dos médicos avaliadores di-
minuiu, principalmente após o surgimento, 
em 1996, de um novo tipo de benefício social 
destinado a pessoas de baixa renda que não 
podem trabalhar, mas nunca contribuíram 
para o INSS31,32. Esse novo benefício, não 
contributivo, administrado por meio de um 
programa de transferência mensal de renda, 
é o Benefício de Prestação Continuada (BPC), 
que tem permitido aos médicos realizar novas 
formas de avaliação31,32.

O BPC não envolve contribuições pre-
videnciárias nem comprovação de nexo de 
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causalidade entre as incapacidades para o 
trabalho dos indivíduos e seus empregos. Os 
benefícios recebidos são considerados perma-
nentes, pois não há expectativa de que a PcD 
se recupere ou retorne ao trabalho. Quando 
há menos enfoque nessas questões, há menos 
conjecturas e, portanto, menor distância entre 
as opiniões de médicos e assistentes sociais.

As autoavaliações das PcD provavelmente 
refletem seu mal-estar em relação à percepção 
dos médicos, uma vez que estes são profissio-
nalmente propensos a enxergar as deficiências 
por meio de critérios supostamente objetivos, 
centrados em restrições corporais sustentadas 
por resultados de exames e laudos médicos.

A concordância entre médicos e assisten-
tes sociais apresentou o menor nível de dis-
cordância e serviu de base para um padrão 
de comparação. Essa constatação também 
pode se aplicar a outros países na busca de 
um padrão nacional, mesmo que a escala de 
medição baseada na percepção possa diferir. 
A utilização das avaliações dos profissionais 
que avaliam a gravidade da deficiência pode 
representar um avanço nos sistemas nacionais 
baseados em escalas de medição não validadas. 
Assume-se que a autoavaliação das PcD seria 
um bom padrão, mas a constatação de que o 
melhor nível de concordância ocorreu entre as 
duplas de médicos e assistentes sociais obriga 
a reconsiderar essa suposição e escolher a 
combinação da avaliação do médico e do as-
sistente social como o padrão.

Limitações

Alguns dados estavam faltando. Isso pode 
ocorrer porque os escriturários que inseriram 
os dados suplementares dos formulários de 
computador do IFBRA estavam cientes de 
que os dados completos estavam disponíveis 
nos principais registros oficiais e podem não 
ter prestado atenção suficiente ao inseri-los, 
o que resultou em observações incompletas.

Os assistentes sociais perguntaram e re-
gistraram as respostas das PcD às perguntas 
de autoavaliação pessoal após a realização do 

IFBRA. Isso pode ter influenciado as respostas, 
e quaisquer dados ausentes podem ser resul-
tado de uma falha em lembrar de inseri-los.

Não foi possível apurar o número de PcD 
que não compareceram aos exames do INSS. 
Não foi possível recuperar uma amostra de não 
respondentes das 300 mil pessoas elegíveis, o 
que significa que há potencialmente 20 vezes 
mais candidatos em todo o País.

Há um viés de sobrevivência implícito nos 
17.350 participantes da pesquisa nacional de 
exames, pois os casos mais graves não neces-
sariamente compareceriam a um único exame. 
Consequentemente, só as PcD de menor gra-
vidade restariam presentes para comparecer 
ainda trabalhando às agências do INSS para 
solicitar antecipar suas aposentadorias. As 
PcD que não cumprem os critérios de direito 
à aposentadoria por tempo de contribuição e 
serviço aplicados à população geral são pro-
vavelmente aquelas com deficiências mais 
graves, com barreiras sociais e ambientais 
mais agudas e/ou com menor escolaridade 
ou doenças agravantes.

Conclusões

Médicos e assistentes sociais apresentaram o 
maior nível de concordância em relação à de-
ficiência moderada e o menor com a gravidade 
da deficiência indefinida. Consideraram-se 
seus conjuntos de acordos de interseção como 
um padrão para a futura validação do IFBRA. 
A pesquisa nacional permitiu desenvolver um 
método de construção de um novo padrão, 
usando as percepções pessoais de pares de 
avaliadores profissionais para classificar a 
gravidade da deficiência.
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